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Exmo.Sr. 

Provedor de Justiça (fax: 3961243)

C/C

Presidente da República (fax: 3614611)

Presidente da Assembleia da República (fax: 3907771)

Presidenta da Comissão de Direitos, Liberdades e Garantias da AR (fax: 3971128)

Deputado João Bosco Mota Amaral (fax.: 3908764)

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

99.11.023

O caso de um suicídio na prisão: as circunstâncias e a negligência


De Vale dos Judeus chegou-nos o pedido de divulgar as circunstâncias do suicídio de Júlio Francisco Coelho, nº 444, que terá acontecido da parte da manhã de segunda-feira, 1 de Novembro de 1999, entre as 9 e as 11,30 horas na sua cela. Após três tentativas de suicídio por corte de pulsos anteriormente frustradas, o apoio técnico e psicológico ao recluso não existiu, nem dos serviços prisionais nem do IRS, e mesmo o pedido de transferência por ele enunciado para uma cadeia mais próximo da residência da família lhe foi negado. 


Testemunhos de reclusos afirmam terem encontrado o cadáver pendurado, com as mãos atadas atrás das costas. Também houve quem declarasse ter estranhado a circunstância de não ter sido entendido o modo como o desenlace se deu, pois não foi visto nenhum banco ou mesa de onde o presos se possa ter atirado para o chão. 


Os testemunhos são anónimos e não quiseram assumir-se como testemunhas de alguma acusação. Concluem reflectindo sobre as causas de morte nas cadeias portuguesas e em particular em Vale dos Judeus: “a opressão e a repressão que esta cadeia também exerce perante os reclusos, em todos os sentidos, inclusive aos familiares dos presos. Não há humanidade, passa-se fome, a comida é pouca, repetida e de fraca qualidade”.


O funcionamento desleixado dos responsáveis pela segurança dos presos dentro das prisões é real? As mortes nas prisões são sempre cabalmente explicadas nas suas causas? Os sinais de tentativas de suicídio como aquelas vividas pelo Júlio Coelho devem estimular os serviços a ter uma atenção especial para evitar desfechos de que resultam em mais uma viúva e alguns órfãos? O risco de vida em que incorrem os presos portugueses é um castigo aceitável para a sociedade portuguesa em processo de modernização?


Senhor Provedor, pedimo-lhe que procure investigar se a lei prisional em vigor em Portugal foi cumprida e se tudo foi efectivamente para proteger a vida do falecido.


Subscrevemo-nos com os melhores cumprimentos 

António Pedro Dores  
TM 91 923 69 76


 (Presidente) 

tel/fax 21 796 49 44
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